
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 883325 - ES (2024/0002542-5)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MATHEUS SOUZA MELO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. ROUBO MAJORADO. DOSIMETRIA DA PENA. INCIDÊNCIA 
DAS ATENUANTES DA MENORIDADE RELATIVA E DA CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA. PENA-BASE FIXADA NO MÍNIMO LEGAL. SÚMULA 
231/STJ. VALIDADE. SUSPENSÃO DE JULGAMENTO DO FEITO. NÃO 
CABIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Embora reconhecida a incidência das atenuantes da menoridade relativa e 
da confissão espontânea, tendo a pena-base sido fixada no piso legal, descabe 
falar em ilegalidade no cálculo dosimétrico, pois, a teor do entendimento da 
Súmula 231/STJ, "a incidência da circunstância atenuante não pode conduzir à 
redução da pena abaixo do mínimo legal".
2. "A incidência do verbete n. 231/STJ permanece firme na jurisprudência 
desta Corte e o Agravante não trouxe argumento idôneo que, em tese, poderia 
justificar uma modificação do entendimento acerca do tema (overruling)" 
(AgRg no AREsp n. 2.243.342/PA, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, julgado em 2/5/2023, DJe de 9/5/2023).
3. Malgrado a questão tenha sido afetada à Terceira Seção deste Superior 
Tribunal de Justiça, o referido enunciado sumular continua sendo plenamente 
aplicado por esta Corte, não sendo o caso de sobrestamento do feito até o 
julgamento final dos mencionados recursos, haja vista a inexistência de 
previsão legal para tanto.
4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
09/04/2024 a 15/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 15 de abril de 2024.
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Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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CORPUS. ROUBO MAJORADO. DOSIMETRIA DA PENA. INCIDÊNCIA 
DAS ATENUANTES DA MENORIDADE RELATIVA E DA CONFISSÃO 
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1. Embora reconhecida a incidência das atenuantes da menoridade relativa e 
da confissão espontânea, tendo a pena-base sido fixada no piso legal, descabe 
falar em ilegalidade no cálculo dosimétrico, pois, a teor do entendimento da 
Súmula 231/STJ, "a incidência da circunstância atenuante não pode conduzir à 
redução da pena abaixo do mínimo legal".
2. "A incidência do verbete n. 231/STJ permanece firme na jurisprudência 
desta Corte e o Agravante não trouxe argumento idôneo que, em tese, poderia 
justificar uma modificação do entendimento acerca do tema (overruling)" 
(AgRg no AREsp n. 2.243.342/PA, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, julgado em 2/5/2023, DJe de 9/5/2023).
3. Malgrado a questão tenha sido afetada à Terceira Seção deste Superior 
Tribunal de Justiça, o referido enunciado sumular continua sendo plenamente 
aplicado por esta Corte, não sendo o caso de sobrestamento do feito até o 
julgamento final dos mencionados recursos, haja vista a inexistência de 
previsão legal para tanto.
4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MATHEUS SOUZA MELO contra 
decisão monocrática que não conheceu do habeas corpus (e-STJ, fls. 98-102).

Em razões, a defesa sustenta ser "clara a necessidade de superação da Súmula 
231/STJ uma vez que essa vai de encontro a própria legislação penal e adota interpretação in 
malam partem, colocando limites à diminuição de pena que não têm qualquer base legal" (e-STJ, 
fls. 111).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a suspensão do julgamento até a 
questão relativa ao teor da Súmula 231/STJ ser decidida pela Terceira Seção.

É o relatório.

VOTO
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Razão não assiste ao agravante.
Para permitir a análise dos critérios utilizados na dosimetria da pena, faz-se 

necessário expor excertos do acórdão:
 

"No que tange às atenuantes, a defesa pugna pela aplicação em maior fração de 
redução da atenuante de confissão espontânea com consequente diminuição da pena-
base abaixo do mínimo legal.
Ao analisar a sentença, percebe-se que o douto magistrado reconhece as atenuantes 
da confissão e da menor idade relativa do apelante, no entanto, ao que dispõe a 
súmula 231 do STJ, se limitou a atenuar apenas em 6 (seis) meses, haja vista que, o 
entendimento sumulado da Corte Superior não permite conduzir a redução da pena 
abaixo do mínimo legal.
Acentua-se que o entendimento das Cortes Superiores são firmes no sentido de que o 
Julgador, quando da análise das atenuantes e agravantes na 2ª fase da dosimetria, está 
adstrito a fixação dentro das balizas mínimas e máximas da pena em abstrato.
Assim, não há o que se falar em fixar as atenuantes em fração maior, e ainda, fixá-las 
abaixo do mínimo legal, na segunda fase da dosimetria, conforme entendimento do 
Colendo Superior Tribunal de Justiça (súmula 231) e Supremo Tribunal 
Federal(Tema 158).
Dessa forma, não restam dúvidas em assentar que a conclusão alçada no r. julgado 
vergastado é irretocável também, neste ponto." (e-STJ, fls. 37-38)

 
Com efeito, nos moldes do reconhecido pelas instâncias ordinárias, embora 

reconhecida a incidência das atenuantes da menoridade relativa e da confissão espontânea, tendo 
a pena-base sido fixada no piso legal, descabe falar em ilegalidade no cálculo dosimétrico, pois, 
a teor do entendimento da Súmula 231/STJ, "a incidência da circunstância atenuante não pode 
conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal".

Nesse sentido, cito os recentes julgados de ambas as turmas que compõem a Terceira 
Seção desse Tribunal:
 

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. DISPARO DE ARMA DE FOGO. 
FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTO. DESOBEDIÊNCIA. PRETENSÃO 
ABSOLUTÓRIA. SÚMULA N. 7 DO STJ. CONSUNÇÃO. CONDUTAS 
AUTÔNOMAS. MODIFICAÇÃO. SÚMULA N. 7 DO STJ. DESOBEDIÊNCIA À 
ORDEM LEGAL DE PARADA NO CONTEXTO DE REPRESSÃO DE CRIME. 
CONDUTA TÍPICA. SÚMULA N. 83 DO STJ. FALSIFICAÇÃO GROSSEIRA. 
SÚMULA N. 7 DO STJ. ATENUANTE. FIXAÇÃO DA PENA ABAIXO DO 
MÍNIMO LEGAL. NÃO POSSIBILIDADE. SÚMULA N. 231 DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A pretensão absolutória baseada na insuficiência de prova da autoria e da 
materialidade delitiva implica a necessidade de incursão vertical no acervo probatório 
produzido nos autos, o que é inviável, no recurso especial, pelo disposto na Súmula n. 
7 do STJ.
2. No tocante à absorção do crime de porte ilegal de arma de fogo pelo disparo, o 
julgado impugnado destacou se tratar de condutas autônomas, sem uma relação de 
meio e fim necessária ao reconhecimento do fenômeno jurídico da absorção de 
crimes. Súmula n. 7 do STJ.
3. A desobediência à ordem legal de parada em contexto de repressão de crimes 
caracteriza o ilícito previsto no art. 330 do Código Penal. Na hipótese, os recorrentes 
não obedeceram à determinação de parada dos policiais militares que averiguavam a 
prática de disparo de arma de fogo. Incidência do disposto na Súmula n. 83 do STJ.
4. A Corte de origem asseverou que a falsificação do documento de identidade 
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somente foi constatada na delegacia depois da consulta ao banco de dados, 
circunstância que afastaria a tese de falsificação grosseira. A modificação dessa 
compreensão enseja o reexame fático-probatório, procedimento vedado, em recurso 
especial, pelo disposto na Súmula n. 7 do STJ.
5. Não é possível a redução da pena abaixo do mínimo previsto no tipo penal, na 
segunda fase da dosimetria, em decorrência de atenuantes, conforme estabelecido na 
Súmula n. 231 do STJ.
6. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp n. 2.120.835/SC, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 11/10/2022, DJe de 17/10/2022.);
 
"PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. APROPRIAÇÃO 
INDÉBITA TRIBUTÁRIA. ART. 2º, II, DA LEI N. 8.137/90. 1) VIOLAÇÃO A 
PRINCÍPIOS E DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. ANÁLISE DESCABIDA 
EM RECURSO ESPECIAL. 2) VIOLAÇÃO AO ART. 2º, II, DA LEI N. 8.137/90 
COMBINADO COM O ART. 18 DO CÓDIGO PENAL - CP. DOLO. AUSÊNCIA. 
ÓBICE DA SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. 2.1) 
SUPERVENIÊNCIA DO RHC 163.334 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - 
STF. CONTUMÁCIA. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. ÓBICE 
DA AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO PARA ANÁLISE EXAURIENTE. 
3) VIOLAÇÃO AO ART. 65 DO CP. ATENUANTE QUE NÃO PODE REDUZIR 
A PENA NA SEGUNDA FASE DA DOSIMETRIA AQUÉM DO LIMITE 
MÍNIMO LEGAL. SÚMULA N. 231 DO STJ. 4) AGRAVO REGIMENTAL 
PARCIALMENTE CONHECIDO E DESPROVIDO.
1. 'Nos termos do entendimento consolidado no âmbito desta eg. Corte, é incabível a 
verificação de eventual violação a princípios ou a dispositivos de extração 
constitucional, em sede de recurso especial ou de seus respectivos recursos, ainda que 
para fins de prequestionamento, por importar expressa violação a competência 
constitucional atribuída ao Pretório Supremo Tribunal Federal' (AgRg no REsp 
1873511/MS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 22/9/2020).
2. Para se concluir pela inexistência de dolo, seria necessário o revolvimento fático-
probatório, vedado conforme Súmula n. 7 do STJ, pois o Tribunal de origem fez 
constar que a omissão do recolhimento do ICMS ao Fisco foi opção do agravante 
diante de dificuldades financeiras.
2.1. Em julgamento superveniente ao acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça, o 
STF, no RHC 163.334, fixou tese no sentido de que a tipificação do delito do art. 2º, 
II, da Lei n. 8.137/90, exige a demonstração do dolo de apropriação do ICMS 
cobrado de forma contumaz. No caso concreto, a contumácia foi noticiada na 
sentença, motivo pelo qual inexistente flagrante ilegalidade. Uma apreciação 
exauriente esbarra no óbice da ausência de prequestionamento.
3. A jurisprudência desta Corte, inclusive por meio da Súmula n. 231, fixou o 
entendimento de que a pena, na segunda fase da dosimetria, diante de atenuante, não 
pode ser reduzida aquém do mínimo legal. A referida restrição decorre do 
entendimento de que o legislador impôs limite também para essa etapa.
3.1. 'O sistema da fixação da pena privativa de liberdade estabelecido nos arts. 59, 67 
e 68 do C.P. é o da relativa indeterminação e não da absoluta indeterminação' (REsp 
424.925/RS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 
6/6/2002, DJ 1º/7/2002, p. 388).
4. Agravo regimental parcialmente conhecido e desprovido."
(AgRg no REsp n. 1.909.443/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 
julgado em 11/5/2021, DJe de 17/5/2021.).
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Outrossim, vale ressaltar que "A incidência do verbete n. 231/STJ permanece firme 

na jurisprudência desta Corte e o Agravante não trouxe argumento idôneo que, em tese, poderia 
justificar uma modificação do entendimento acerca do tema (overruling)" (AgRg no AREsp n. 
2.243.342/PA, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 2/5/2023, DJe de 
9/5/2023).

Ainda, como bem pontuado pelo Ministério Público Federal em seu parecer, 
"considerada a adoção do sistema trifásico previsto no art. 68 do Código Penal, bem como a 
natureza distinta entre as atenuantes e as causas de diminuição depena, revela-se descabida a 
aplicação daquelas na terceira fase da dosimetria da pena" (e-STJ, fl. 94).

A corroborar:
 

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. CONFISSÃO ESPONTÂNEA. REDUÇÃO DA PENA AQUÉM 
DO MÍNIMO LEGAL. VEDAÇÃO. SÚMULA N. 231 DO STJ. PRETENSÃO DE 
INCIDÊNCIA DA ATENUANTE APÓS EXAURIDA A TERCEIRA FASE DA 
DOSIMETRIA. INVIABILIDADE. SISTEMA TRIFÁSICO VIGENTE. 
INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. REITERAÇÃO DE 
ARGUMENTOS. AUSÊNCIA DE ELEMENTOS HÁBEIS PARA INFIRMAÇÃO 
DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO IMPUGNADA.
1. Se, na segunda fase da dosimetria da pena, não se aplicou a atenuante da confissão 
espontânea porque a redução implicaria reprimenda aquém do mínimo legal, não há 
falar em sua incidência após a aplicação da causa de aumento prevista na terceira 
fase.
2. A dosimetria da pena, segundo o Código Penal vigente, deve observar o sistema 
trifásico, sendo descabida a pretensão de retorno à segunda fase após exaurida a 
terceira.
3. A mera reiteração dos argumentos já apresentados na impetração do habeas corpus  
não é suficiente para infirmar a decisão que, com base na jurisprudência do STJ, 
entende que não constitui flagrante ilegalidade a não incidência de atenuante que 
reduz a pena a patamar aquém do mínimo legal.
4. Mantém-se a decisão cujos fundamentos não são infirmados pela parte recorrente.
5. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no HC n. 620.839/SC, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quinta 
Turma, julgado em 3/8/2021, DJe de 6/8/2021.);
 
"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO 
DA VIA ELEITA. ROUBO MAJORADO E TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. PACIENTE CONDENADO À PENA DE 7 ANOS E 10 
MESES DE RECLUSÃO, EM REGIME INICIAL SEMIABERTO. DOSIMETRIA. 
ATENUANTE DA MENORIDADE RELATIVA. IMPOSSIBILIDADE DE 
REDUÇÃO DA PENA INTERMEDIÁRIA ABAIXO DO MÍNIMO LEGAL. 
SÚMULA 231/STJ. APLICAÇÃO DA ATENUANTE APÓS A TERCEIRA 
ETAPA. INVIABILIDADE. ORDEM DE FIXAÇÃO DA PENA 
EXPRESSAMENTE PREVISTA NO ART. 68 DO CP. PLEITO DE AUMENTO 
DA FRAÇÃO REDUTORA PELO TRÁFICO PRIVILEGIADO, PREVISTO NO 
ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. IMPOSSIBILIDADE. QUANTIDADE E 
NOCIVIDADE DA DROGA APREENDIDA QUE JUSTIFICAM A FRAÇÃO 
INTERMEDIÁRIA ESCOLHIDA. REPRIMENDA MANTIDA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.
- O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento firmado pelo Supremo 
Tribunal Federal, passou a não admitir o conhecimento de habeas corpus substitutivo 
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de recurso previsto para a espécie. No entanto, deve-se analisar o pedido formulado 
na inicial, tendo em vista a possibilidade de se conceder a ordem de ofício, em razão 
da existência de eventual coação ilegal.
- Consoante a Súmula n. 231 deste Sodalício, não é possível a redução da 
reprimenda, na segunda fase do dosimetria, em patamar inferior ao mínimo previsto 
legalmente.
- Estabelecendo o art. 68 do Código Penal que as atenuantes e as agravantes devem 
incidir após a escolha da sanção inicial e antes das causas de aumento e de 
diminuição, inviável a aplicação da atenuante da menoridade, na terceira etapa da 
dosimetria, após a incidência da majorante do emprego de arma no delito de roubo.
- Esta Corte vem decidindo que a quantidade, a nocividade e a variedade dos 
entorpecentes apreendidos são fundamentos idôneos a ensejar a escolha da fração 
redutora, quando for o caso de aplicação da causa de diminuição prevista no art. 33, § 
4º, da Lei n. 11.343/2006. - Deve ser mantida a fração redutora de 1/2, pelo 
reconhecimento da causa de diminuição do § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, 
quando o acórdão recorrido fundamenta a escolha da fração intermediária com lastro 
na quantidade e nocividade da droga apreendida (cocaína), argumento que se 
encontra em consonância à jurisprudência desta Corte. Precedentes.
- Habeas corpus não conhecido."
(HC n. 387.033/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
julgado em 28/3/2017, DJe de 5/4/2017.).

 
Por fim, malgrado a questão tenha sido afetada à Terceira Seção deste Superior 

Tribunal de Justiça, o referido enunciado sumular continua sendo plenamente aplicado por esta 
Corte, não sendo o caso de sobrestamento do feito até o julgamento final dos mencionados 
recursos, haja vista a inexistência de previsão legal para tanto.

A propósito:
 

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO, RECEPTAÇÃO DOLOSA 
E PORTE E POSSE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA. NULIDADES. USO DE ALGEMAS. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. PRECEDENTES DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. 
CAUSA DE AUMENTO. NULIDADE NÃO ALEGADA NO MOMENTO 
OPORTUNO. PRECLUSÃO. PREJUÍZO CONCRETO NÃO DEMONSTRADO. 
IMPOSSIBILIDADE DE REDUÇÃO DA PENA AQUÉM DO MÍNIMO LEGAL. 
SÚMULA N. 231 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ VIGENTE. 
PROPOSTA DE REVISÃO. NÃO DETERMINAÇÃO DE SOBRESTAMENTO 
DOS FEITOS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O entendimento do acórdão recorrido encontra-se em harmonia com a 
jurisprudência desta Corte Superior, no sentido de que não há falar em nulidade do 
ato, porquanto há fundamentação concreta para o uso de algemas, tendo em vista o 
número reduzido de policiais para garantir a segurança dos presentes, além do 
ambiente composto por diversas janelas e portas de grande porte, sem falar na 
verificada ausência de prejuízo para a defesa.
2. As nulidades ocorridas durante a instrução devem ser apontadas até as alegações 
finais, sob pena de preclusão. No caso, constatado que a defesa não promoveu a 
arguição até aquele momento processual, sendo correto o reconhecimento da 
preclusão.
2.1. O princípio do pas de nullité sans grief exige, em regra, a demonstração de 
prejuízo concreto à parte que suscita o vício, independentemente da sanção prevista 
para o ato e do caráter relativo ou absoluto da nulidade, uma vez que não se decreta 
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nulidade processual por mera presunção 3. Nos termos da Súmula n. 231 do STJ, 'a 
incidência da circunstância atenuante não pode conduzir à redução da pena abaixo do 
mínimo legal'.
3.1. De acordo com a jurisprudência firmada nesta Corte Superior, 'o artigo 543-C do 
CPC, regulador do julgamento do recurso especial repetitivo, prevê o sobrestamento 
dos autos que tratam da matéria afetada como representativa da controvérsia somente 
em relação aos feitos da instância ordinária, não se aplicando aos apelos nobres que 
tramitam neste Superior Tribunal de Justiça' (AgRg no REsp 1.377.687/DF, Rel. 
Ministro LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/PE), QUINTA TURMA, julgado em 23/6/2015, DJe 
3/8/2015).
3.2. No âmbito desta Corte Superior, não obstante a Sexta Turma, em 21/3/2023, 
tenha aprovado a proposta de revisão da jurisprudência compendiada na 
Súmula n. 231/STJ, remetendo os autos dos Recursos Especiais ns. 2.057.181/SE, 
2.052.085/TO e 1.869.764/MS à Terceira Seção, e convocando audiência pública 
para o dia 17/ 5/2023, nos termos do art. 125, § 2º, do RISTJ, não houve 
determinação de sobrestamento dos feitos pelo então relator, Ministro Rogerio 
Schietti Cruz, consoante permitido no § 1º do respectivo dispositivo. Assim, não 
tendo sido determinado por este Tribunal Superior o sobrestamento das causas 
que versem a respeito da temática, inexiste óbice ao seu julgamento.
4. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no AREsp n. 2.171.393/TO, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023, grifou-se.)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 883.325 / ES
Número Registro: 2024/0002542-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00072696020208080012 72696020208080012

Sessão Virtual de 09/04/2024 a 15/04/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PACIENTE : MATHEUS SOUZA MELO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MATHEUS SOUZA MELO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/04/2024 a 15/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 16 de abril de 2024
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